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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : H R DO N
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
no qual se alegava a atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da
insignificância, em razão do valor irrisório dos bens furtados, consistentes em itens
alimentícios.
2. A defesa argumenta que a reincidência não constitui óbice ao reconhecimento do
princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser
aplicado em casos de furto de bens de valor irrisório, mesmo quando o agente é
multirreincidente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná manteve a condenação, afastando o
princípio da insignificância, em razão da habitualidade delitiva, evidenciada pela
 multirreincidência e dos maus antecedentes do recorrente.
5. A decisão está em consonância com o entendimento consolidado de que o princípio
da insignificância não se aplica quando não preenchido o requisito do reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento, evidenciado pela habitualidade delitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "O princípio da insignificância não se aplica em casos de
multirreincidência e maus antecedentes, mesmo que o valor dos bens furtados seja
irrisório".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, III.

Não há jurisprudência relevante citada.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2179827 - PR (2024/0413076-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : H R DO N
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
no qual se alegava a atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da
insignificância, em razão do valor irrisório dos bens furtados, consistentes em itens
alimentícios.

2. A defesa argumenta que a reincidência não constitui óbice ao reconhecimento do
princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser
aplicado em casos de furto de bens de valor irrisório, mesmo quando o agente é
multirreincidente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná manteve a condenação, afastando o
princípio da insignificância, em razão da habitualidade delitiva, evidenciada pela
 multirreincidência e dos maus antecedentes do recorrente.

5. A decisão está em consonância com o entendimento consolidado de que o princípio
da insignificância não se aplica quando não preenchido o requisito do reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento, evidenciado pela habitualidade delitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "O princípio da insignificância não se aplica em casos de
multirreincidência e maus antecedentes, mesmo que o valor dos bens furtados seja
irrisório".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, III.

Não há jurisprudência relevante citada.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto, às fls. 453/460, por H R DO N contra
decisão de fls. 442/445, que não conheceu do recurso especial.

No presente agravo a defesa reitera as razões do recurso especial, indicando a
atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da insignificância, tendo em
vista ser irrisório o valor dos bens furtados, consistentes em itens alimentícios. Aponta
que a reincidência não constitui óbice ao reconhecimento do benefício. 

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, o agravo regimental deve ser
conhecido.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida.
Consta na decisão impugnada (fls. 442/445) que, no que diz respeito à alegação

de violação ao art. 386, III do CPP e a respectiva tese acerca da incidência do princípio
da insignificância, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ manteve a
condenação do recorrente nos seguintes termos do voto do relator:

 
"Do estudo aos autos constata-se, pelas 26 (vinte e

seis) laudas do relatório de antecedentes de H, que ele é
multirreincidente, possuindo condenações prévias por
crimes de tráfico de drogas, corrupção ativa, lesão corporal
e resistência: [autos nº 0000151- 69.2007.8.16.0043, com
trânsito em julgado em ; autos nº 0002340-13/03/2017
15.2010.8.16.0043, com trânsito em julgado em 28/03/2011
; autos n. 0002351- 44.2010.8.16.0043, com trânsito em
julgado em ;e autos nº 0002175- ].01/09/2015
50.2019.8.16.0043, com trânsito em julgado em 23/06/2020
.

[...]
Por certo, não se pode admitir a aplicação do

princípio da bagatela àqueles que fazem da prática de
condutas criminosas o seu meio de vida.

Dessa forma, desatendido o requisito do reduzido
grau de censura do comportamento do agente,
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especialmente em face da multirreincidência do Sr. H, não
há como se reconhecer a atipicidade material da conduta
delineada na denúncia.

Inaplicável, portanto, o princípio da insignificância.”
 (fls. 347/349)

 

Consoante entendimento sedimentado no Supremo Tribunal Federal e adotado
por esta Corte Superior, são requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a
mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

Extrai-se do trecho acima que o TJPR manteve o afastamento do princípio da
insignificância, considerando estar desatendido o requisito do reduzido grau de
censura do comportamento do agente, notadamente em razão da multirreincidência e
dos maus antecedentes do recorrente, que ostenta diversas condenações prévias pela
prática de crimes graves como, por exemplo, tráfico de drogas, corrupção ativa, lesão
corporal e resistência.

Sendo assim, a decisão do Tribunal de origem está em consonância com o
entendimento consolidado por esta Corte no sentido de que o princípio da
insignificância não tem aplicabilidade em casos em que não preenchido o requisito
do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, evidenciado pela
 habitualidade delitiva, considerando a multirreincidência somada aos maus
antecedentes. 

Sobre o tema, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO. ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP.
COMPENSAÇÃO INTEGRAL DAS AGRAVANTES DA
MULTIRREINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA
CONFISSÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL - STF. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRÁTICA
CONTUMAZ DE DELITOS PATRIMONIAIS.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INSURGÊNCIA EM
RELAÇÃO À FRAÇÃO APLICADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. COEFICIENTE SUPERIOR A 1/6 DA PENA
MÍNIMA COMINADA AO TIPO PENAL. POSSIBILIDADE.
MÚLTIPLAS CONDENAÇÕES VALORADAS COMO
MAUS ANTECEDENTES . FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n. 284 do STF, "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia".

1.1. Na espécie, a tese recursal referente à fração a
ser aplicada em razão da reincidência não deve ser
conhecida, porquanto o agravante não indicou
precisamente os dispositivos legais que teriam sido
violados nas razões do apelo nobre.
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2. In casu, o Tribunal de origem deixou de
reconhecer a atipicidade material da conduta praticada
pelo réu em razão da sua habitualidade delitiva em delitos
patrimoniais.

2.1. Nesse ponto, registra-se que tal entendimento
está em consonância com a jurisprudência deste Sodalício,
porquanto é cediço que a prática contumaz de infrações
penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se
mostra compatível com a aplicação do princípio da
insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal.

2.2. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio
da bagatela não pode servir como um incentivo à prática
de pequenos delitos.

3. Outrossim, a conjuntura fática analisada pela
Corte a quo evidencia que o ora o agravante possui mais
de uma condenação definitiva considerada como maus
antecedentes, de modo que tal circunstância constitui
motivação idônea para exasperar a pena-base em fração
superior ao patamar de 1/6 sobre o mínimo legal, com
fulcro nos princípios da proporcionalidade e da
individualização da pena.

3.1. Assim, não há de se falar em ilegalidade na
aplicação da fração de 1/4 da pena mínima abstratamente
cominada ao tipo penal.

4. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.514.105/DF, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,1/10/2024
DJe de .)3/10/2024

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FURTO. ABSOLVIÇÃO.
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES.
ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA.
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL. NO MÉRITO, RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Havendo impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada é o caso de
afastamento da Súmula 182 do STJ.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser
analisado em conexão com os postulados da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu
caráter material. [...] Tal postulado - que considera
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade
penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade
da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel.
Ministro CELSO DE MELLO, DJU ).19/11/2004

3. A Quinta Turma reconhece que o princípio da
insignificância não tem aplicabilidade em casos de
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente,
quando demonstrado ser tal medida recomendável diante
das circunstâncias concretas, o que não se evidencia na
hipótese, eis que o agravante tem contra si três
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condenações definitivas, inclusive por crime contra o
patrimônio, o que denota sua habitualidade delitiva e
afasta, por consectário, a incidência do princípio da
bagatela.

4. Agravo regimental provido para afastar a
incidência da Súmula 182/STJ e conhecer do recurso
especial. No mérito, recurso especial não provido.

(AgRg no AR Esp 23051991-MG, QUINTA TURMA,
REL. MINISTRO RIBEIRO DANTAS, , DJe 18/515/5/2023
/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INVIÁVEL. MULTIRREINCIDÊNCIA
EM CRIMES PATRIMONIAIS. REGIME INICIAL
PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
é nos sentido de que não se conhece de habeas corpus
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo coação ilegal ou teratologia, admite-se
a concessão da ordem de ofício.

III - A reincidência e a habitualidade delitiva são
obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada
excepcional peculiaridade do caso penal. Precedentes.

IV - Apesar de a pena privativa de liberdade do
paciente ter sido fixada em 1 ano e 02 meses de reclusão,
o regime inicial fechado foi devidamente estabelecido em
virtude da múltipla reincidência, aliado à existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 923.405/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,6/8/2024
DJe de .)19/8/2024

 
Ante o exposto, voto no sentido do desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0413076-0 REsp 2.179.827 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012565620228160043  00016803020248160043  16803020248160043

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : H R DO N 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H R DO N 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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